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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 119 DE 2015 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO AO PROJETO DE LEI N° 94 DE 2015 DE AUTORIA DO VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES. 
PROCESSO N°156/2015
           A Comissão de Justiça e Redação, conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno, manifesta seu parecer sobre o Projeto de Lei nº 94 de autoria do Vereador que “Altera a redação da Lei Municipal nº 3.662, de 31 de maio de 2002 que proíbe a industrialização, a comercialização, o armazenamento, o transporte, a distribuição e a utilização do produto cerol no âmbito do Município de Mogi Mirim, e dá outras providências”. 

O projeto de lei em tela, que versa sobre temática atinente ao poder de polícia administrativa, não possui qualquer vício de constitucionalidade material, já que trata de assunto de interesse local e, por isso, de competência do Município, conforme o disposto no art. 30, inc. I, da CF/88, combinado com o art. 12, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim.

 
Nas palavras de Hely Lopes Meirelles: “(...) compete ao Município a polícia administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse policiamento estende-se a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde sua localização até a instalação e funcionamento, não para o controle do exercício profissional e do rendimento econômico, alheios à alçada municipal, mas para a verificação da segurança e da higiene do recinto, bem como da própria localização do empreendimento (escritório, consultório, banco, casa comercial da cidade, etc.) em relação aos usos permitidos nas normas de zoneamento da cidade. Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se incluem a fixação de horário do comércio em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público. Tal poder é 
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inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade .


Por outro lado, a propositura, respectivamente à iniciativa, também não está eivada de qualquer vício. Isso porque versa sobre tema relacionado a posturas municipais, que, no nosso entender, é de competência concorrente, já que não se inclui no rol de iniciativas legislativas privativas do Chefe do Poder Executivo, tal qual exposto no art. 61, § 1º, da CF/88 e art. 51 da Lei Orgânica do Município. Nesse entendimento do Supremo Tribunal Federal, ao analisar a competência concorrente e sem reservas, consoante exposto na ADIn. nº 724-MC/RS e nos EmbDclRE nº 590.697/MG, no seguinte excerto: 

“A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”.

 Contudo, alerte-se a existência de corrente divergente, no sentido de que projetos legais envolvendo posturas municipais, por abranger temas como poder de polícia e serviços públicos, de modo a ingerir-se na própria esfera da gestão administrativa do Município, são de iniciativa privativa do Chefe do Executivo o Prefeito Municipal. 

Nesse sentido, o projeto de lei em tela, de iniciativa de Vereador, feriria a própria independência e harmonia dos poderes da União (art. 2º da CF/88). Corrobora tal posicionamento diverso o Tribunal de Justiça de São Paulo, consoante entendimento exarado na ADIn. nº 0305037-86.2010.8.26.0000, relatoria do desembargador Ribeiro dos Santos, julgado em 16 de fevereiro de 2011, que julgou inconstitucional projeto de lei semelhante ao tratado em tela, cuja ementa transcrevemos a seguir: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI. Lei 2.447, de 15 de junho de 2010, do Município de Santa Cruz do Rio Pardo, de autoria de parlamentar municipal. 

A proibição de uso de cerol ou de qualquer material cortante em linhas ou fios utilizados para empinar pipas e aplicação de penalidades é matéria inserida no domínio 
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organizacional do município, cuja competência é do Chefe do Poder Executivo. Ofensa ao princípio constitucional da separação e independência de poderes. Implementação de atividades que implicam em criar despesas para a Municipalidade sem, contudo, indicar a fonte de custeio. Violação dos artigos 5", 25, 47, incisos II e XIV e 144, todos da Constituição Estadual — Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da lei impugnada”. 
 Por existir entendimento contrário, e conforme orientação do NDJ, esta Comissão acompanha à posição do Supremo Tribunal Federal, pelo qual a iniciativa para a propositura apresentada em tela é concorrente. 

De qualquer maneira, advirta-se que, em razão da divergência acima delineada, o projeto legal em tela pode ter, no futuro, a sua constitucionalidade questionada. 


Isto posto, ante a inexistência de vícios que possa barrar o prosseguimento do projeto em questão, esta Comissão em apreço remete ao Douto Plenário para exame e deliberação.
Este é o parecer.
Sala das Comissões, em 16 de setembro de 2015
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

VEREADOR DR. ARY AUGUSTO REIS DE MACEDO

PRESIDENTE
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